
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.651 - CE (2014/0341126-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : HOLANA COMÉRCIO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : JOÃO REGIS PONTES REGO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : FRANCISCO DAS CHAGAS HOLANDA REIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER 
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
de que a agravante não de desincumbiu do ônus de impugnar de forma específica o 
fundamento da decisão agravada que aplicou o óbice da Súmula nº 7 do STJ para 
negar seguimento ao recurso especial, o que impossibilitou o conhecimento do agravo 
regimental em razão da incidência da Súmula nº 182 desta Corte. Se o agravo não foi 
conhecido, por óbvio não houve manifestação sobre a tese defendida pela agravante, 
ora embargante.
2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado 
(CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua 
rejeição.
3. A tentativa de impugnação específica, através da petição dos embargos de 
declaração, do fundamento da decisão agravada relativamente à aplicação da 
Súmula nº 7 do STJ configura verdadeira inovação recursal descabida a respeito da 
qual já se consumou a preclusão.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 09 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.651 - CE (2014/0341126-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : HOLANA COMÉRCIO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : JOÃO REGIS PONTES REGO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : FRANCISCO DAS CHAGAS HOLANDA REIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração manejados por HOLANA COMÉRCIO LTDA - 

MICROEMPRESA contra acórdão desta Segunda Turma resumido da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ.
1. Da análise da petição de agravo regimental, verifica-se que a agravante não de 
desincumbiu do ônus de impugnar de forma específica o fundamento da decisão 
agravada que aplicou o óbice da Súmula nº 7 do STJ para negar seguimento ao 
recurso especial.
2. Não é possível conhecer do presente recurso, haja vista o teor da Súmula nº 
182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do artigo 545 do Código de 
Processo Civil que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".
3. Agravo regimental não conhecido. 

A embargante alega omissão quanto à tese defendida no sentido da afronta ao art. 1º da 

Lei nº 10.295/04. Sustenta que referida violação foi suscitada pela recorrente desde a petição 

inicial ao sustentar a não incidência do PIS e da COFINS sobre suas mercadorias, quais sejam, 

feijão, arroz e farinha de mandioca. Alega que não se faz necessária a análise do contexto 

fático-probatórios dos autos para fins de acolhimento da pretensão, eis que a ré não teria negado 

tal fato.

Por outro lado, alega que se desincumbiu do ônus da prova que lhe cabia a tempo e 

modo, na medida em que demonstrou que o auto de infração cuja nulidade se busca foi 

fundamentado em artigo de lei não aplicável ao seu ramo de comércio. Assim, entende que em 

momento algum a Súmula nº 7 do STJ foi colocada em xeque, porquanto não se está a discutir a 

prova dos autos, mas tão somente a não aplicação do dispositivo legal em tela em face da 

embargante.

Por fim, alega que foi demonstrada a divergência jurisprudencial alegada, inclusive com 

Documento: 1415813 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/06/2015 Página  2 de 4



 
 

 
o cotejo das decisões tidas por paradigmas, eis que enquanto o acórdão recorrido entendeu que a 

opção pelo sistema de lucro presumido somente poderia ser alterada no exercício seguinte, o STJ 

entendeu que o Fisco não deve se valor de parâmetros de estimativa previsto em lei quando há 

condições de calcular o imposto, fazendo prevalecer o princípio da verdade real.

Desse modo, alega ter impugnado de forma específica a decisão agravada, não sendo 

aplicável, portanto, o óbice da Súmula nº 182 do STJ.

Requer o conhecimento e provimento dos presentes embargos de declaração para sanar 

os vícios apontados e emprestar-lhes efeitos modificativos.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER 
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
de que a agravante não de desincumbiu do ônus de impugnar de forma específica o 
fundamento da decisão agravada que aplicou o óbice da Súmula nº 7 do STJ para 
negar seguimento ao recurso especial, o que impossibilitou o conhecimento do agravo 
regimental em razão da incidência da Súmula nº 182 desta Corte. Se o agravo não foi 
conhecido, por óbvio não houve manifestação sobre a tese defendida pela agravante, 
ora embargante.
2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado 
(CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua 
rejeição.
3. A tentativa de impugnação específica, através da petição dos embargos de 
declaração, do fundamento da decisão agravada relativamente à aplicação da 
Súmula nº 7 do STJ configura verdadeira inovação recursal descabida a respeito da 
qual já se consumou a preclusão.
4. Embargos de declaração rejeitados.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Da simples leitura dos embargos interpostos extrai-se o seu nítido caráter infringente, 

buscando novamente discutir questões já decididas no acórdão prolatado.

Com efeito, o acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no 

sentido de que a agravante não de desincumbiu do ônus de impugnar de forma específica o 

fundamento da decisão agravada que aplicou o óbice da Súmula nº 7 do STJ para negar 

seguimento ao recurso especial, o que impossibilitou o conhecimento do agravo regimental em 

razão da incidência da Súmula nº 182 desta Corte. Se o agravo não foi conhecido, por óbvio não 

houve manifestação sobre a tese defendida pela agravante, ora embargante.
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A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa 

ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 

negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 21/03/2014), nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação (cf. AgRg no 

AREsp 347.519/SE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 12/03/2014).

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 

legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a 

controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 04/02/2014). Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao 

interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 535 do CPC (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. 

para acórdão Min. SIDNEI BENETI, DJe 01/04/2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. CASTRO 

FILHO, DJ de 18/12/2006).

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade 

ou contradição, impõe-se a sua rejeição.

Registro, outrossim, que a tentativa de impugnação específica, através da petição dos 
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embargos de declaração, do fundamento da decisão agravada relativamente à aplicação da 

Súmula nº 7 do STJ configura verdadeira inovação recursal descabida a respeito da qual já se 

consumou a preclusão.

Pelas razões expostas, REJEITO os aclaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0341126-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.507.651 / CE

Números Origem:  00132372620104058100  132372620104058100  13982012  5352006

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HOLANA COMÉRCIO LTDA - MICROEMPRESA
RECORRENTE : FRANCISCO DAS CHAGAS HOLANDA REIS
ADVOGADO : JOÃO REGIS PONTES REGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HOLANA COMÉRCIO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : JOÃO REGIS PONTES REGO
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : FRANCISCO DAS CHAGAS HOLANDA REIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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